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EMENTA

   
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 
283/STF. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. ACÓRDÃO 
EMBASADO EM NORMA DE DIREITO LOCAL. LEI ESTADUAL N. 5.672/1992. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 280/STF. DESPESAS PROCESSUAIS. 
DESLOCAMENTO DE OFICIAL DE JUSTIÇA. ADIANTAMENTO PELA FAZENDA. 
LEGITIMIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I  – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regi me recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 
2015 para o agravo interno.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido 
justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal.
IV – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do recurso que 
não aponta o dispositivo de lei federal violado pelo acórdão recorrido, circunstância que 
atrai, por analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal. 
V – Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever acórdão que 
demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido na Súmula n. 280 do 
Supremo Tribunal Federal.
VI – Na execução fiscal, processada perante a justiça estadual, cumpre à Fazenda 
Pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o transporte dos 
oficiais de justiça. Precedentes.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a  autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII –  Agravo Interno improvido. 

Documento eletrônico VDA36485558 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 03/05/2023 12:30:47
Código de Controle do Documento: 924bb715-d045-4362-8b18-2d9edddbd7c9



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 26/04/2023 a 02/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 02 de maio de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO DA PARAÍBA, contra a 
decisão monocrática de minha lavra que conheceu em parte do Recurso Especial, e, 
nessa extensão, negou-lhe provimento, fundamentada na ausência de violação ao art. 
1.022 do CPC e a incidência das Súmulas ns. 83/STJ, 280/STF, 283/STF e 284/STF.

Sustenta o Agravante, em síntese (fls. 229/233e):
 
Nada consta no acórdão recorrido acerca da impossibilidade da extinção da 
execução fiscal sem observar o procedimento de suspensão e posterior 
arquivamento previsto no art. 40 da Lei nº 6.830/80 e aplicação de prévia 
intimação na forma do art. 485, §1º, do CPC.
Após o despacho para a Fazenda Pública recolher as diligências, não 
caberia o Juízo ignorar o procedimento de intimar a parte no prazo de 5 dias 
após o transcurso do período de 30 dias da intimação do referido.
Ou seja, o Juízo omitiu a necessária ponderação dos requisitos para fins de 
extinção, qual seja, a inércia da parte por 30 dias para impulsionar os autos, 
além da ausência por 5 dias após a intimação para suprir a falta, nos termos 
do art. 485, III, §1º, do CPC.
[...]
Verifica-se, portanto, o recurso especial enfrenta diretamente todos os 
fundamentos do acórdão recorrido, demonstrando as violações à legislação 
federal, razão pela qual deve ser afastada a aplicação das súmulas 280, 
283 e 284/STF.
[...]
Por fim, não procede o fundamento de que o acórdão recorrido estaria em 
sintonia com a jurisprudência deste STJ. Muito pelo contrário. A Primeira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça ao julgar o Tema 1.054/STJ, de 
relatoria do Min. Sérgio Kukina, definiu que a Fazenda Pública exequente, 
no âmbito das execuções fiscais, está dispensada de adiantar as custas 
referentes à citação, devendo recolher o respectivo valor somente ao final 
da lide (REsp 1.858.965/SP).

 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Ausente disponibilização de vista ao Agravado para impugnação, em razão 
desse não ter representação nos autos (certidão de fl. 242e).

É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
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A parte recorrente sustenta a existência de omissão no acórdão recorrido, 
não sanada no julgamento dos embargos de declaração. Isso porque "[...] a decretação 
do abandono em função da inobservância do regramento específico do art. 40 da Lei n° 
6.830/80 e a violação aos termos do art. 485, §1°, do CPC são temas fundamentais 
para a melhor conclusão do julgado e devem ser necessariamente examinados pelo 
órgão julgador, pois certamente irão conduzir à reforma da decisão". (fl. 229e).

A Corte de origem assentou que "[...] o magistrado de piso determinou, por 
duas vezes, a intimação do exequente para recolher as diligências do oficial de justiça 
em 05 dias, sob pena de extinção da execução, limitando-se o Estado da Paraíba a 
atravessar petição, sem atender o que fora determinado, nem recorrer da decisão" (fl. 
60e).

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 
controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art.489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI - 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO -, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

 
No presente caso, depreende-se da leitura do feito que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v. g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1431157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
11041181/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos 
EDcl no REsp 1334203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

Outrossim, quanto à questão da preclusão, o tribunal de origem 
assentou (fls. 101/102e):

 
Não bastasse isso, consoante se verifica da situação narrada, o que busca 
o exequente, na verdade, é rediscutir questão preclusa, o que não é 
admitido no ordenamento jurídico pátrio. [...] Na hipótese em tela, revela-se 
descabida a pretensão de rediscutir, em sede de apelação, o cabimento ou 
não do pagamento da diligência do oficial de justiça pela Fazenda Pública, 
tendo em vista que a parte exequente, cientificada da determinação de 
pagamento da diligência necessária à efetivação da citação por mandado, 
não se insurgiu a esse respeito no momento oportuno e também não 
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cumpriu a providência ordenada.
 
Nas razões do Recurso Especial, tais fundamentações não foram refutadas, 

repercutindo na inadmissibilidade do recurso, visto que esta Corte tem firme 
posicionamento segundo o qual a falta de combate a fundamento suficiente para 
manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do 
Colendo Supremo Tribunal Federal: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles”.

Nessa linha, destaco os seguintes julgados de ambas as Turmas que 
compõem a 1ª Seção desta Corte:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OCUPAÇÃO DE TERRA PÚBLICA. 
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. INTERPRETAÇÃO 
DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. ACÓRDÃO A QUO QUE 
CONCLUI, COM BASE NOS FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO INATACADO. 
SÚMULA N. 283 DO STF. ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. 
DISPOSITIVOS NÃO INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
4. A argumentação do recurso especial não atacou o fundamento autônomo 
e suficiente empregado pelo acórdão recorrido para decidir que o Código de 
Edificações do Distrito Federal autoriza à Administração Pública, no 
exercício regular do poder de polícia, determinar a demolição de obra 
irregular, inserida em área pública e de preservação permanente. Incide, no 
ponto, a Súmula 283/STF.
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o 
recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar 
especificamente qual dispositivo de lei federal foi contrariado pelo Tribunal a 
quo, fazendo incidir a Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 438526/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FASE DE EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA POR ATO DE IMPROBIDADE. BENS 
IMÓVEIS PENHORADOS, LEVADOS A HASTA PÚBLICA E 
ARREMATADOS. SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO EM AÇÃO 
RESCISÓRIA, RESCINDINDO O ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. 
PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DAS ARREMATAÇÕES. NECESSIDADE 
DE AÇÃO PRÓPRIA. IMÓVEIS QUE TERIAM SIDO ARREMATADOS 
POR PREÇO VIL. INDENIZAÇÃO QUE DEVE SER BUSCADA EM AÇÃO 
PRÓPRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO CUJOS FUNDAMENTOS NÃO SÃO 
IMPUGNADOS PELAS TESES DO RECORRENTE. SÚMULA N. 283 DO 
STF. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
(...)
4. Com relação aos demais pontos arguidos pelo recorrente, forçoso 
reconhecer que o recurso especial não merece conhecimento, porquanto, 
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além da ausência de prequestionamento das teses que suscita (violação 
dos artigos 687, 698 do CPC e 166, inciso IV, e 1.228 do Código Civil) 
(Súmula n. 211 do STJ), tem-se que as razões recursais não impugnam, 
especificamente, os fundamentos do acórdão recorrido, o que atrai o 
entendimento da Súmula n. 283 do STF.
5. Não sendo possível o retorno ao status quo ante, deve o prejudicado 
pedir indenização por meio de ação própria, caso entenda que aquela 
arbitrada pelo juízo da execução é insuficiente para recompor sua indevida 
perda patrimonial.
Recurso especial não conhecido.
(REsp 1407870/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014).

 
No tocante à alegação de que o caso "diverge do entendimento do Tema 

396, Recurso Repetitivo 1144687/RS, deste STJ", vejo que o Recorrente não apontou o 
dispositivo de lei federal que teria sido violado pelo acórdão recorrido em dissonância 
com o julgado paradigma, circunstância que atrai, por analogia, a incidência da 
orientação contida na Súmula 284, do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OCUPAÇÃO DE TERRA PÚBLICA. 
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. INTERPRETAÇÃO 
DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. ACÓRDÃO A QUO QUE 
CONCLUI, COM BASE NOS FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO INATACADO. 
SÚMULA N. 283 DO STF. ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. 
DISPOSITIVOS NÃO INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o 
recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar 
especificamente qual dispositivo de lei federal foi contrariado pelo Tribunal a 
quo, fazendo incidir a Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 438.526/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 
284/STF. NÃO SE PODE CONHECER DA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL.
1. Quanto aos juros moratórios, o Recurso Especial, apesar de interposto 
com base na alínea "a" do permissivo constitucional, não indica, 
especificamente, o dispositivo de lei federal supostamente contrariado pelo 
acórdão recorrido. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Da mesma forma, incide o verbete da Súmula 284 do STF quando o 
recorrente deixa de indicar qual dispositivo de lei federal teve sua 
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interpretação divergente pelo Tribunal, mesmo se o recurso tiver sido 
interposto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 87.521/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 10/05/2013).

 
Noutro giro, a análise da alegação de que o Estado da Paraíba tem lei 

própria gratificando os oficiais de justiça, o que implicaria na desnecessidade de 
antecipar qualquer pagamento, demandaria exame de legislação estadual. Incidência d
a Súmula n. 280/STF.

Nessa linha:
 
TRIBUTÁRIO PROCESSUAL CIVIL CUSTAS PROCESSUAIS E 
DESPESAS PROCESSUAIS DIFERENÇA OFICIAL DE JUSTIÇA 
EXECUÇÃO FISCAL RECOLHIMENTO DEVIDO SÚMULA 190/STJ.
1. A particularidade de os Oficiais de Justiça do Estado de Santa Catarina 
receberem gratificação específica para o custeio de diligências, nos termos 
do artigo 356 da Lei Estadual n. 5.624/79, não dispensa a União e suas 
autarquias de adiantar as quantias necessárias ao cumprimento de 
diligências por elas requeridas. É que a gratificação diz respeito somente às 
diligências da Justiça Estadual, não abrangendo as despesas de 
competência federal.
2. "Na execução fiscal, processada perante a justiça estadual, cumpre à 
Fazenda Pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas 
com o transporte dos oficiais de justiça" (Súmula 190/STJ) Agravo 
regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 555.747/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 15/5/2008, DJe de 28/5/2008.)
 
PROCESSO CIVIL. DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA. MULTA. 
EXECUÇÃO FISCAL. DESPESAS COM DILIGÊNCIAS DE OFICIAL DE 
JUSTIÇA. ADIANTAMENTO DE CUSTAS. FAZENDA PÚBLICA. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO OCORRÊNCIA DE NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 280. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ACÓRDÃO 
DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO. 
DECISÃO MANTIDA.
I - Na origem, trata-se de ação de execução proposta pelo Estado da 
Paraíba contra particular. Na sentença, o feito foi extinto sem o julgamento 
do mérito, mencionando-se que "indeferida a citação postal e concedido 
prazo para pagamento das despesas com a diligência do oficial de justiça, o 
exequente não o fez, inviabilizando o desenvolvimento válido e regular do 
processo" (fl. 32). No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
II - Inicialmente, em relação à alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, 
verifica-se que o Tribunal a quo não incorreu em omissão.
O tema relacionado à necessidade de citação e seu afastamento foram 
examinados. Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios 
caracterizou, tão somente, a irresignação do embargante diante de decisão 
contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso.
III - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da 
suposta violação do referido dispositivo legal, conforme pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:
AgInt no AREsp 1.526.177/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 25/5/2020, DJe 29/5/2020; AgInt no AREsp 
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1.535.574/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 18/5/2020, DJe 20/5/2020.
IV - No tocante à desnecessidade de antecipação das custas processuais 
para a efetivação das diligências, verifica-se que o Tribunal a quo está em 
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme 
se afere dos seguintes julgados, in verbis: AgInt no REsp 1.748.239/PB, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
11/12/2018, DJe 14/12/2018; REsp 1.737.360/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/5/2018, DJe 23/11/2018.
V - Quanto à análise da tese do recorrente de que o Estado da Paraíba tem 
lei própria gratificando os oficiais de justiça o que implicaria a 
desnecessidade de antecipação de custas a esse fundamento, verifica-se 
que o exame de legislação estadual é vedado no âmbito do recurso 
especial. Incidência da Súmula n. 280/STF. E por outro lado, a questão não 
foi abordada no âmbito do acórdão recorrido, o que caracteriza falta de 
prequestionamento vedando o conhecimento dessa parcela recursal.
VI - Por fim, a tese fixada no julgamento do Tema Repetitivo n. 1.054 do 
STJ não impõe a reforma do acórdão, como pretendido pelo recorrente, 
porquanto a controvérsia ali decidida, nos termos em que delimitada, dizia 
respeito à necessidade de promover o adiantamento das custas relativas às 
despesas postais referentes ao ato citatório na execução fiscal, e o acórdão 
da origem, no que se manifestou quanto à necessidade de adiantar as 
custas, teve por premissa a necessidade de deslocamento de Oficial de 
Justiça para realização de diligências.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.991.555/PB, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022.)
 
No mais, observo que o acórdão recorrido está em sintonia com a orientação 

desta Corte segundo a qual na execução fiscal, processada perante a justiça estadual, 
cumpre à Fazenda Pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas 
com o transporte dos oficiais de justiça.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL 
PROPOSTA NO JUÍZO FEDERAL. PENHORA E AVALIAÇÃO DE BENS 
DO EXECUTADO. EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA. 
POSSIBILIDADE. AUTARQUIA FEDERAL. ANTECIPAÇÃO DAS 
DESPESAS COM O DESLOCAMENTO/CONDUÇÃO DO OFICIAL DE 
JUSTIÇA PARA CUMPRIMENTO DE CARTA PRECATÓRIA. 
CABIMENTO.
1. A citação, no âmbito de execução fiscal ajuizada perante a Justiça 
Federal, pode ser realizada mediante carta precatória dirigida à Justiça 
Estadual, ex vi do disposto no artigo 1.213, do CPC, verbis: "As cartas 
precatórias, citatórias, probatórias, executórias e cautelares, expedidas pela 
Justiça Federal, poderão ser cumpridas nas comarcas do interior pela 
Justiça Estadual."
2. O artigo 42, da Lei 5.010/66, determina que os atos e diligências da 
Justiça Federal podem ser praticados em qualquer Comarca do Estado ou 
Território pelos Juízes locais ou seus auxiliares, mediante a exibição de 
ofício ou mandado em forma regular, sendo certo que a carta precatória 
somente deve ser expedida quando for mais econômica e expedita a 
realização do ato ou diligência.
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3. O parágrafo único do artigo 15, da Lei 5.010/66, com a redação dada pela 
Lei 10.772/2003, dispõe que: "Sem prejuízo do disposto no art. 42 desta Lei 
e no art. 1.213 do Código de Processo Civil, poderão os Juízes e auxiliares 
da Justiça Federal praticar atos e diligências processuais no território de 
qualquer dos Municípios abrangidos pela seção, subseção ou circunscrição 
da respectiva Vara Federal".
4. Consequentemente, revela-se cabível a expedição de carta precatória, 
pela Justiça Federal, a ser cumprida pelo Juízo Estadual, uma vez 
configurada a conveniência do ato processual, devidamente fundamentada 
pelo juízo deprecante.
5. A União e suas autarquias são isentas do pagamento de custas dos 
serviços forenses que sejam de sua responsabilidade, ex vi do disposto no 
caput do artigo 39, da Lei 6.830/80, verbis: "Art. 39 - A Fazenda Pública não 
está sujeita ao pagamento de custas e emolumentos. A prática dos atos 
judiciais de seu interesse independerá de preparo ou de prévio depósito.
Parágrafo Único - Se vencida, a Fazenda Pública ressarcirá o valor das 
despesas feitas pela parte contrária."
6. O artigo 27, do CPC, por seu turno, estabelece que "as despesas dos 
atos processuais, efetuados a requerimento do Ministério Público ou da 
Fazenda Pública, serão pagas ao final, pelo vencido".
7. Entrementes, a isenção do pagamento de custas e emolumentos e a 
postergação do custeio das despesas processuais (artigos 39, da Lei 
6.830/80, e 27, do CPC), privilégios de que goza a Fazenda Pública, não 
dispensam o pagamento antecipado das despesas com o transporte dos 
oficiais de justiça ou peritos judiciais, ainda que para cumprimento de 
diligências em execução fiscal ajuizada perante a Justiça Federal.
8. É que conspira contra o princípio da razoabilidade a imposição de que o 
oficial de justiça ou o perito judicial arquem, em favor do Erário, com as 
despesas necessárias para o cumprimento dos atos judiciais.
9. A Súmula 190/STJ, ao versar sobre a execução fiscal processada perante 
a Justiça Estadual, cristalizou o entendimento de que: "Na execução fiscal, 
processada perante a justiça estadual, cumpre a fazenda publica antecipar 
o numerário destinado ao custeio das despesas com o transporte dos 
oficiais de justiça."
10. O aludido verbete sumular teve por fundamento tese esposada no 
âmbito de incidente de uniformização de jurisprudência, segundo a qual: 
"Na execução fiscal, a Fazenda Pública não está sujeita ao pagamento de 
custas e emolumentos; já as despesas com transporte dos oficiais de 
justiça, necessárias para a prática de atos fora do cartório, não se qualificam 
como custas ou emolumentos, estando a Fazenda Pública obrigada a 
antecipar o numerário destinado ao custeio dessas despesas. 
Uniformização de jurisprudência acolhida no sentido de que, na execução 
fiscal, a Fazenda Pública está obrigada a antecipar o valor destinado ao 
custeio de transporte dos oficiais de justiça."
(IUJ no RMS 1.352/SP, Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Seção, 
julgado em 26.02.1997) 11. A Primeira Seção, em sede de recurso especial 
representativo de controvérsia, consolidou jurisprudência no sentido de que: 
(i) "A isenção de que goza a Fazenda Pública, nos termos do art. 39, da Lei 
de Execuções Fiscais, está adstrita às custas efetivamente estatais, cuja 
natureza jurídica é de taxa judiciária, consoante posicionamento do Pretório 
Excelso (RE 108.845), sendo certo que os atos realizados fora desse 
âmbito, cujos titulares sejam pessoas estranhas ao corpo funcional do 
Poder Judiciário, como o leiloeiro e o depositário, são de responsabilidade 
do autor exequente, porquanto essas despesas não assumem a natureza 
de taxa, estando excluídas, portanto, da norma insculpida no art. 39, da 
LEF.
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Diferença entre os conceitos de custas e despesas processuais."; e que (ii) 
"de acordo com o disposto no parágrafo único art. 39 da Lei 6.830/80, a 
Fazenda Pública, se vencida, é obrigada a ressarcir a parte vencedora no 
que houver adiantado a título de custas, o que se coaduna com o art. 27, do 
Código de Processo Civil, não havendo, desta forma, riscos de se criarem 
prejuízos à parte adversa com a concessão de tal benefício isencional."
(REsp 1.107.543/SP, julgado em 24.03.2010).
12. Ocorre que, malgrado o oficial de justiça integre o corpo funcional do 
Poder Judiciário, a ausência de depósito prévio do valor atinente às 
despesas com o deslocamento necessário ao cumprimento do ato judicial 
implica na oneração de terceiro estranho à relação jurídica processual 
instaurada entre a Fazenda Pública e o devedor, o que, notadamente, não 
se coaduna com o princípio constitucional da legalidade (artigo 5º, II, da 
Constituição da República Federativa do Brasil: "ninguém será obrigado a 
fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei").
13. Precedentes do STJ exarados no âmbito de execuções fiscais ajuizadas 
pela Fazenda Nacional e por autarquias federais: EREsp 22.661/SP, Rel. 
Ministro Milton Luiz Pereira, julgado em 22.03.1994, DJ 18.04.1994; EREsp 
23.337/SP, Rel. Ministro Garcia Vieira, Rel. p/ Acórdão Min. Hélio 
Mosimann, julgado em 18.05.1993, DJ 16.08.1993;
REsp 113.194/SP, Rel. Ministro Ari Pargendler, Segunda Turma, julgado em 
03.04.1997, DJ 22.04.1997; REsp 114.666/SC, Rel. Ministro Adhemar 
Maciel, Segunda Turma, julgado em 03.04.1997, DJ 28.04.1997;
REsp 126.131/PR, Rel. Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, Segunda Turma, 
julgado em 12.06.1997, DJ 04.08.1997; REsp 109.580/PR, Rel. Ministro 
Demócrito Reinaldo, Primeira Turma, julgado em 03.04.1997, DJ 
16.06.1997; REsp 366.005/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 17.12.2002, DJ 10.03.2003; AgRg no Ag 482778/RJ, 
Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 02.10.2003, DJ 
17.11.2003; AgRg no REsp 653.135/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 27.02.2007, DJ 14.03.2007; REsp 705.833/SC, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
07.08.2008, DJe 22.08.2008; REsp 821.462/SC, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, julgado em 16.10.2008, DJe 29.10.2008; e REsp 
933.189/PB, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 20.11.2008, 
DJe 17.12.2008).
14. Precedentes das Turmas de Direito Público exarados no âmbito de 
execuções fiscais ajuizadas pela Fazenda Pública Estadual: REsp 
250.903/SP, Rel. Ministro Franciulli Netto, Segunda Turma, julgado em 
01.10.2002, DJ 31.03.2003; REsp 35.541/SP, Rel. Ministro Milton Luiz 
Pereira, Primeira Turma, julgado em 13.09.1993, DJ 04.10.1993;
REsp 36.914/SP, Rel. Ministro Hélio Mosimann, Segunda Turma, julgado 
em 13.10.1993, DJ 22.11.1993; e REsp 50.966/SP, Rel. Ministro Garcia 
Vieira, Primeira Turma, julgado em 17.08.1994, DJ 12.09.1994).
15. Destarte, ainda que a execução fiscal tenha sido ajuizada na Justiça 
Federal (o que afasta a incidência da norma inserta no artigo 1º, § 1º, da Lei 
9.289/96), cabe à Fazenda Pública Federal adiantar as despesas com o 
transporte/condução/deslocamento dos oficiais de justiça necessárias ao 
cumprimento da carta precatória de penhora e avaliação de bens 
(processada na Justiça Estadual), por força da princípio hermenêutico ubi 
eadem ratio ibi eadem legis dispositio.
16. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 
543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp n. 1.144.687/RS, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado 
em 12/5/2010, DJe de 21/5/2010.)
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TRIBUTÁRIO PROCESSUAL CIVIL CUSTAS PROCESSUAIS E 
DESPESAS PROCESSUAIS DIFERENÇA OFICIAL DE JUSTIÇA 
EXECUÇÃO FISCAL RECOLHIMENTO DEVIDO SÚMULA 190/STJ.
1. A particularidade de os Oficiais de Justiça do Estado de Santa Catarina 
receberem gratificação específica para o custeio de diligências, nos termos 
do artigo 356 da Lei Estadual n. 5.624/79, não dispensa a União e suas 
autarquias de adiantar as quantias necessárias ao cumprimento de 
diligências por elas requeridas. É que a gratificação diz respeito somente às 
diligências da Justiça Estadual, não abrangendo as despesas de 
competência federal.
2. "Na execução fiscal, processada perante a justiça estadual, cumpre à 
Fazenda Pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas 
com o transporte dos oficiais de justiça" (Súmula 190/STJ) Agravo 
regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 555.747/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 15/5/2008, DJe de 28/5/2008.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. RECURSO ESPECIAL. 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CONDENAÇÃO POR TRIBUNAL DE CONTAS. 
CITAÇÃO POSTAL. POSSIBILIDADE. DESPESAS PROCESSUAIS. 
DESLOCAMENTO DE OFICIAL DE JUSTIÇA. ADIANTAMENTO PELA 
FAZENDA. NECESSIDADE DE FRUSTRAÇÃO DA CITAÇÃO POSTAL.
1. Inexiste o vício de fundamentação aduzido, tendo a Corte local, embora 
de forma equivocada, tratado da possibilidade de citação postal na hipótese, 
para rejeitá-la.
2. As despesas processuais, como o deslocamento de oficial de justiça, não 
se confundem com as custas processuais, como aquelas inerentes ao ato 
de citação.
3. As despesas podem ser cobradas antecipadamente da Fazenda (Súmula 
n. 190/STJ: "Na execução fiscal, processada perante a Justiça estadual, 
cumpre à Fazenda Pública antecipar o numerário destinado ao custeio das 
despesas com o transporte dos oficiais de justiça."), mas não as custas 
(REsp n. 1.144.687/RS).
4. Tese Repetitiva n. 1.054/STJ: "A teor do art. 39 da Lei n. 6.830/1980, a 
Fazenda Pública exequente, no âmbito das execuções fiscais, está 
dispensada de promover o adiantamento de custas relativas ao ato citatório, 
devendo recolher o respectivo valor somente ao final da demanda, acaso 
resulte vencida.".
5. "À luz do art. 39 da Lei n. 6.830/1980, conclui-se que a Fazenda Pública 
exequente não está obrigada, no âmbito das execuções fiscais, a promover 
o adiantamento das custas relativas às despesas postais concernentes ao 
ato citatório" (REsp n. 1.865.336/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Seção, julgado em 22/9/2021, DJe de 1º/10/2021).
6. É possível a citação postal em execução de título extrajudicial pela 
Fazenda (art. 8º, I, da Lei n. 6.830/1980), como na hipótese de execução 
pelo Estado federado de condenação emanada de Tribunal de Contas local. 
Aplicação meramente subsidiária do CPC quanto ao procedimento de 
execução por quantia certa.
7. Recurso especial provido em parte para viabilizar a citação postal isenta 
de custas.
(REsp n. 2.008.367/PB, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 16/8/2022, DJe de 31/8/2022.)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
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No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha: 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).

 
Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.046.014 / PB
Número Registro: 2022/0358025-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08005874420188150881 8005874420188150881

Sessão Virtual de 26/04/2023 a 02/05/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : ALESSANDRA FERREIRA ARAGÃO
RECORRIDO : ALEXANDRA ARAUJO DA CRUZ - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADO : ALESSANDRA FERREIRA ARAGÃO
AGRAVADO : ALEXANDRA ARAUJO DA CRUZ - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2023 a 02/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 03 de maio de 2023
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